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justificadamente, os Ministros Cid Flaquer Scartezzini Waldemar Zveiter e
RGCUVSO E$P°°¡a| "Q 43-Ú55"0'SP Fontes de Aiencar. 0 Ministro Peçanha Martins não pioferiu vom (ari. zoo,

(Corte Especial) _ § 3% RiSTJ)-

Recorrente: Neiva Amorim de Souza Carmo _
Recorrido :
Relator:

Direito econômico. Correção monetária. Janeiro/1989.
“Piano Verão”. Liquidação. .lPC. Real índice inflacionário.
Critério de cálculo. Art. 99, I e ll da Lei ng 7.730/89. Atuação
do Judiciário no piano econômico. Considerações em torno
do índice de fevereiro. Recurso parcialmente provido.

i - Ao Judiciário, uma vez acionado e tomando em
consideração os fatos econômicos, incumbe aplicar as normas
de regência, dando a essas, inclusive, exegese e sentido
ajustados aos princípios gerais de direito, como o que veda o
enriquecimento sem causa.

H - O divulgado /PC de janeiro/89 (70,28%),
considerados a forma atípica e anomala com que obtido e o
flagrante descompasso com os demais indices, não refletiu a
real oscilação inflacionária verificada no períodv, fl16'¡h0f Se
prestando a retratar tai variação o percentual de 42,72%, a
incidir nas atualizações monetárias em sede deprocedimento
/iquidatório. . _ _ _

ill - Ao Superior Tribunal de Justiça. por missao
constitucional, cabe assegurar a autoridade da lei federal e
sua exata interpretação.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, prosseguindo no
julgamento, acordam os Ministros da Corte Especial do_SLiperior Tribunal
de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigraficas a seguir,
por unanimidade, conhecer, em parte, do recurso especial e, nestarplaite,
por maioria, dar-lhe provimento, para adotar o percentual Inflacionario de
42,72% em relação ao mês de janeiro de 1989, nosprocedjmentos
liquidatórios. Votaram com o Relator os Ministros Antonio Torreao Bral.
Bueno de Souza, Pedro Acioli, Americo Luz, Jesus Costa Lima, Costa
Leite, Eduardo Ribeiro, Dias Trindade, Assis Toledo e-“Edson Vidigal V°_Ía"f1m
vencidos, em parte, os Ministros José Dantas, Antonio de Padua FiIbBIf0.
Nilson Naves, Jose de Jesus, Garcia Vieira e Helio Mosimann. Ausentes.
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Brasília, 25 de agosto de 1994 (data do julgamento). ›

Fernando uihoa cinira de oliveira Filha Ministro William Paflerson
O Sr. Ministro Sálvio de Figueiredo Pf°$¡d°"i°

Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira
Relator

ExPosiçÃo
O S R. MINISTRO SÁLVIO DE FIGUEIREDO: A exposição destinada

ao julgamento pela Quarta Turma foi lançada nos seguintes termos:

“Homologada conta de liquidação em que adotado, para
atualização do valor da condenação reterentemente ao mês de
janeiro/89, o percentual de 70,28%, a parte sucumbente interpôs
apelação, que restou desprovida pela Nona Câmara do Tribunal de
Justiça de São Paulo.

Rejeitados os declaratórios oferecidos, a apelante manifestou
recurso especial alegando afronta aos arts. 29, LICC, 99, I, 15, § 19,
da Lei ng 7.730/89 e 964, CC, além de divergência jurisprudencial
com julgados do Primeiro Tribunal de Alçada Cível de São Paulo.
Sustenta, em síntese:

a) que o valor da condenação não pode sofrer correção relativa
ao mês de janeiro/1989, em face do disposto no art. 15, § 19, da Lei
ng 7.730/'B9, que determinou fossem as atualizações procedidas,
naquele período, somente até o dia primeiro do referido mês de
janeiroi1989, com base na OTN congelada de NCz$ 6,17, para cuja
fixação restou considerada a variação do IPC apenas até dezembro
de 1988;

b) que, mesmo assim não se entendendo, a adoção do integral
IPC de janeiro/B9 (70,28%) se mostra excessiva e encerra bis in
Idem ("dupIicidade de correção”), na medida em que o IBGE, para
obtenção desse percentual, tomou por base período (de 12 a 15 de
dezembroi88) que já havia senrido ao cálculo do IPC de dezembro
de 1988 (28,79%), este, por sua vez, como referido, já incorporado
ao valor da OTN congelada (NCz$ 6,17);

c) que, dessa forma não se considerando, haverá
enriquecimento indevido do recorrido imposto pelo próprio Judiciário.

Sem contra-razões, foi o apeloadmitidona origem”.
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